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	ANEXO I - DECLARAÇÃO DE CONTROLES SOBRE VEDAÇÕES PARA CADASTRAMENTO



DECLARAÇÃO DE CONTROLES SOBRE VEDAÇÕES PARA CADASTRAMENTO

A Pessoa Jurídica qualificada declara:

I. Não possuir dirigente, gerente ou sócio com vínculo de parentesco por consanguinidade ou afinidade em linha reta ou colateral até segundo grau com conselheiros, diretores ou empregados do SEBRAE/PE.
II. Não ter restrições de qualquer natureza resultantes de contratos firmados anteriormente com o sistema SEBRAE.
III. Não manter em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
IV. Que não pratica ou aceita a exploração de trabalho escravo, forçado ou degradante.
V. Não possuir algum dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico que seja conselheiro, diretor ou empregado do SEBRAE/PE.
VI. Não sofrer restrições de qualquer natureza resultantes de contratos firmados anteriormente com o Sistema SEBRAE.
VII. Não ter sido declarada inidônea pelo Sistema SEBRAE, e, ainda estar sob decretação de falência.
VIII. Não ter sido descredenciada ou não estar cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar e/ou de contratar com o Sistema SEBRAE, enquanto durarem os motivos determinantes da punição.
a) Neste caso, as punições estendem-se aos sócios, representantes legais e equipe técnica que, porventura, tenham sofrido penalidades.
IX. Estar ciente de que o descumprimento de regras anticorrupção pela contratada ensejará a rescisão motivada e imediata do instrumento de contrato, independentemente de qualquer notificação, observadas as penalidades previstas neste Edital.
X. Neste ato, sob as penas da lei, que não possui dirigentes, gerentes ou sócio que seja cônjuge ou companheiro e/ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade até segundo grau, com o gestor demandante do contrato.
XI. Para execução de contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, conforme definido na Lei Federal nº 12.846/13, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/15, bem como nas regras contidas na Portaria Conjunta CGU/SMPE nº 2279 de 09/09/2015, aplicável também às microempresas e empresa de pequeno porte.

Declara, ainda, a veracidade das informações acima prestadas, podendo vir a responder às medidas cabíveis em direito.

Cidade, xx de xxxxxxx de 20__
Razão Social da Pessoa Jurídica: ___________________________
CNPJ da Pessoa Jurídica: _________________________________
Nome do Representante Legal: _____________________________


Assinatura do Representante Legal: _________________________

Relações de parentescos que devem ser consideradas:

1. Cônjuge - esposo, esposa;
2. Companheiro, companheira - relação estável conforme Código Civil;
3. Parente por consanguinidade, até 1º grau - pai, mãe, filho(a);
4. Parente por consanguinidade, até 2º grau - irmão(ã), avô(ó);
5. Parente por afinidade, até 1º grau - sogro(a), genro, nora, padrasto, madrasta, enteado(a);
6. Parente por afinidade, até 2º grau - cunhado(a).
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